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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA
.ldministração,\[unicipal - Poder Executit'o - Secretaris ]r{untcipal de Finanças

I,EI MUNICIPAI, N" 164 /2002.
EMENTA:
Dispõe sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias para

elaboração do orçamento geral do municíPio Para o

exercício de 2003, e da antras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA,?IN:
Faz saber que a câmara Mtmicipal aprova e Ele sanciona a seguinte I*i.

CAPITULO I
Dis posiçõe s Pre liminare s

Artigo lo - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da Constituição Federal (Artigo

165, II, faragrafo n, combinada com a Lei Federal Complementar n' l0l/2000 (Artigo 4o), cornpreendmdo as

*rio" , pr;orídades ia Administração Pública Municipal, orientação para elaboração da proposta oçamentaria para

o exercício de 2003, incluindo a istimativa das receitas, a fixação das despesas, a limitação de empenhos e demais

condições e acigências Para as transferências de recursos a entidades públicas e privadas'

paragrafo {Inico - Em conformidade com o Artigo 63, Inciso III, da Lei Federal Cotnplementar no

l0l/2000, 7"o o frdL, Executivo dispeníatlo de apresentar junÍo a esta Lei, o anexo de que trata o seu Artigo 40,

Paragrafo 1".

CAPÍTULO il
Das Definições

Artigo 2, - As definições dos termos e os conceitos constantes da presente Lei são aqueles estabelecidos

na Lei Federal Complementar n' l0l/2000, de 01 de maio de 2000'

paragraío (Jnico - Na elaboração da proposta orçamentária, serão obedecidos os principios da unidade,

universalidade, anualidade e exclusividade.

CAPÍTULO ilI
Do Orçamento MuniciPal

SEÇAO I
Do Equilibrio

Artigo 3, - Na elaboração da proposta orçamentaria municipal Para o exercício de 2003, será

assegurado o deviâo eEtilíbrio, não pdendo o valor das despesas fixadas ser superior ao das receitas previstas'

Artigo 4o - A avaliação dos resultados dos programas, de que trata a Alínea "8", do Inciso I, do Artigo

4., da Lei FederaíComplementar n' 101/2000, sera realizadi a cada quadrimestre, quando teremos como ponto inicial

de analise, o equilíbrio fiscal entre as receitas fiscais e da seguidade social, e as respectivas despesas'

Artigo 5o - A formalin@o da proposta orçamentaria para o exercício de 2003, sera composta das

seguintes peças:
L projeto de lei orçarnenkiia anual, constituído de texto e demonstrativo; e

IL anexos, compieendendo os orçünentos fiscal e da seguridade social, inclusive os das entidades

rupewi sionadas, contendo os seguintes demonstrativos :

a) analítico da reieita estimada, ao nível de categoria econômica, subcategoia e fontes e respectiva

legislação;
b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e da saúde, para evidenciar a previsão

de cumprimento dos percentuais estabelecidos pela Constituição Federal (Artigo 2 I 2);

c) recursos destinados à promoção da ciança e do adolescente, de ftrma a garantir o cumprimento dos

programas e s p e c ífi c os aprovados pe I o re s pe ctivo c on s e lho ;- 
d) sumário da receita porfontes e da despesa porfunções de governo;

e) natureza da despesà, para cada wn dos ugãos integrantes da estnttura administrativa do municipio;

/) despesa por fontes di recursos para cada um dos órgãos integrantes da estrutura administrativa do

município:
g) receitas e despesas por categorias econômicas;



h) evol,ção cla receita e despesa orçamentaria nos três exercícios anteriores a 2002, bem como a receita

prevista para este exercício e para mais dois exercícios seguintes;

i) despesas prevista consolidadas ao níveí de categoria econômica, sub'categoria, elemento e sub-

elemento;
j) programa de trabalho de cada unidade oçamenttsria, ao nível de função, sub-função' programa' sub-

programa, proietos e atividades;
k) consolidado porftmções, programas e sub'programas;

l) desPesas Pot orgãos efunções;
m) despesas por unidade orçamentária e por categona economrca;

tt1 despesas'p* irgao e unidade respoisavel, "á* 
o, percentuais de comprometimento em relação ao

orçamento global;
o) recursos destinados aos Fundos Mnnicipais de saúde e de Assistência social;

p) recursos destinados ao Fundo de lulanutenção e Deserrolvimento do Ensino Fundamental e

llalorização do Magi stéric/FLINDEF; e

q) especificação da legislação da receita'

parágrafo lo - Na estimativa das receitas considerar-se-a a tendência do presente exercício, até o mês

dejunho de 2002, as perspectivas para a arrecatlação no exercício de 2003 e as disposições da presente Lei'

parágrafa 2o - As despesas e as receitas do orçamento anual, serão aPresentadcrs de forma sintética e

agregadas, evidenãando o ,,déficit" ou "superavit" corrente, confotme for o caso.

Artigo 6o - No texto da proposta orçamentaria parl o exercício de 2003, também conterão autorizações

para abertura de créditos adicionais, pororooronriomentos di valores e a realização de operação de créditos'

,4rtigo 7, - O orçamento anual do municipio abrangera os Pderes Legislativo e Executito, seus fundos e

entidade s da admini stração direta.

Artigo go - A proposta orçamentaria podera ser emendada, respeitada as disposições da Constituição

Federal, (Artigo 166, Parógrdo 3o, II, 'au, ub", 'i"u, e Parágrafo 4o), deiendo ser devolvido a sanção do Pder

Executivo devidamente consolidada, naforma de Lei'

Artigo 9o - O Cheíe do poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Mtmicipal para

propor mtilrficações à proposta orçamentaria e ao plano plurianual, enquanÍo não iniciada a votação na Comissão

específica.

sEÇÃo il
Da Classificação das ReceiÍas e Despesas

Artigo 10. - Na proposta orçamentaria a discriminação das despesas far'se-á por categcia de

programaçõo, indicstdo-se, pelo- minos, para cada um, no seu menor nível, a natureza da despesa' obedecenào à

se guinte clas sifi cação :

DESPESAS CORRENTES
a) Pesscnl e Encargos S<tiais
b) Juros e Encargos da Dívida
c) Outras DesPesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
a) Investimentos
b) Inversões Financeiras
c) Transferências de CaPital

paruigrafo l, - A classificação a que se refere este artigo correspondente aos agrupcmentos de elementos

de natureza da desPesa.

paragrafo 2o - As categorias de progtamaçã.o de que trata o "caput" destu artigo serão identificadas por

projetos ott atividades, os quars serão integrádoí por titulo qie cargcteize as respectivas metas ou ações políticas

esperadas, segundo a claisificação funciàat prágro*áti", estabelecida na Lei Federal no 4'320' de 17/03/1964

(Artigo 8', Parágrafo 2o, e no Anexo V)'

parágrafo 3o - As despesas terão como pioidades, os proietos/ações elencadas no Anexo I a esta Lei'
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Artigo t I - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais, dependem da

açistência de reatrsos disponiveis para oco/Ter à despesa'

Artigo 12 - constara na proposto orçamentária, a reserua de contingência para atender as

suplementações de dotações insuficientes nà diroo* da execução orçanentária, que não podera ser superior a l0oÁ

(dez por cento) das Receitas Correntes.

CAPITULO IV
Das Receitas

Artigo 13 - A execução da arrecadação da receita obedecera às disposições da Lei Federal

Complementar n, l0l/2000, (Seções I e II, do Capintlo IiI, Artigos. I t e t4) e demais disposições perÍinentes, tomando'

,u 
"à*o 

base as receitas arrecadadas até o mês deiunha de 2003'

parágra!'o lo - Na elaboração da proposta orçamentaria para o exercicio de 2003 serãa levados em

consideração para efeito de previsõo, os seguintes fatores:
I. efeüos decorrentes de alterações na legislação;

II. variações de índices de Preços;
III. crescimento econômico; e

IY. evolução dc receita nos últimos três anos'

parógrafo Z, - A reestimativa da receiÍa por parte de Poder Legislativo só será permitida se

comprovado elro ou ornissão de ordem técnica ou legal, nàs krmos da Lei Federal Complementar n' 101/2000'

(Artigo 12, Parágrafo I").

Artigo 14 - Não seró permitida, no exercício de 2003, a concessão de incentivo ou beneficio fiscal de

natureza tributária da Enl rrcorra renúncia de receita'

CAPÍTLILO 
''Das Despesas

Seçãtt I
Das Despesas com Pessoal

Artigo 15 - Os gastos com pessool obedecerão às normas e limites estabelecidos na Lei Federal

Complementar nu I 0 I /2000-

Artigo 16 - O poder Executivo Municipal publicara, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada

bimestre, demonstrativo da execução orçamentária do período'

ParágraJb lo - As despesas com pessoal, para -o atendimento às disposições da Lei Federal

Complementar no 10t/2000, serão apuradas ,o*onànrc a rializada mês a mês em referência com as dos onze meses

imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência'

parágraJb 2n - cabera ao setor de contabilidade fazer a apuração dos gastos referencicdos no

Paragrafo lo deste artigo.

Artigo 17 - para atendimento das disposições do Artigo-7o, da Lei Federal n'9'124, de 24'12'1996' o

poder Executivo Municipàl podera conceder obonà ,oioriol aos piofessores e proJissionais do ensino fundamental'

utilizando os recursos do FUNDEF.

Ártigo lg - A revisão da remuneração dos servidores e o subsidio, de que trata a Constituição Federal'

(A*igo37, inciso X), com a redação dada pelá Emenda Constitttcional n' 19/98, Para o exercício de 200i' será

autorizada por lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, respeitados os limites constantes da Lei Federal

Complementar no I 0 I /2000.

Artigo l9 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão realimdos pelo Poder Executivo na data

estabelecida na Lei Orgônica do Município, combinado "o* ^ 
dirporições contidas na Emenda Consfitucional no 25'

Seçõo II
Das Despesa s lrrelevantes
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ArÍigo 20 - Serãa consideradas despesas irelevantes, parartns de atendimento ao disposto Tro,4rtigo 16.

ParagraJb 3o, da Lei Federal Complementar n" 10Li2000, as despesas com mítnutenção do patrimônio municipal, e a
manutenção dos programas e ações desentolvidas pelo Poder Executivo, quando não voltados para o aspecto social.

Seção III
Das Despesas com Corwênios

Artigo 21 - O ente municipal poderafinnar convênio, sendo o órgão concedente, quandofor prevista e

esÍabelecida a cooperação mittua entre as partes corweniadas, desde que:
I. sejam aprovados pelo Chefe do Poder Executivo, previamente, o plano de trabalho ou plano de ação,

constando o objeto e swrs especificações, o cronogrcma de desembolso:
IL a meta a ser aÍingida não ulfi'apasse o exercício Jirxtnceit'o, e ultrapassando, esteja previsto no plano

p lur"iaruta I de inve stimentos ;
III. seja aptesentada e aprovada a prestação de contas de recnrsos anteliarmefite recebidos do

município;
IV. haja a comptwação da correta aplicação dos recursos liberados; e

l'. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente registrada nos órgãos
competentes.

Seção IV
Das Despesas cort Novos Projetos

Artigo 22 - O Poder Executivo garantira recursos pan'a nwos projetos, quando aÍendidas as despesas de

maruÉenção do pctrimônio já existente, cujo monÍante não podera exceder a 50oÁ (cinqiienta por cento) do valor fixado
para as i*vestimentos.

CÁPÍTULO YI
Dos Repasses a Instituições Públicas e Privadas

Ártigo 23 - Poderá ser incluída lra proposta orçamenÍfua para a exercício de 20A3, bem como suas
alterações, dotcções a título de transferências de recursos orçamentários à instituições privadas sem fins lucrativ-os,
não pertencenÍes oil não vinanladas ao município, a titulo de subvenções sociais e sua concessão depender'á da
obediência as disposições da Lei Federal Complementar n' 101/2000 e ainda, aos dispositivos seguinÍes:

I. que as entidades sejarn de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou
educação e esÍejam registradas nos orgãos competentes;

II. que haja lei específica, autorizativa da wbvenção;
III. que a en.tidade tenha apresentado a prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior,

se houver, e que devera ser eneaminhcda até o último dia útil do mês de janeiro do exercício subsequente, ao Setor
Financeiro da Pre.feitura, na confonnidade do Partigrafo Llnico, do Artigo 7(), da Constituição Federal, com a
redação dada pela Emenda Constitucional n' l9/98;

IV. que a entidade bene.ficiada, Íoço o devida comprovação, do seu regular fimcionamento, medianÍe
atestado firmado por auÍoridade cor?'rpetetxte ;

[;. que a entidade beneficiária faça à apresenÍação dos respectivas documenÍos de consÍituição, ate 3 ] de
julho de 2002;

VI. que a entidade beneficiária.fàça a comprayação de que está em situação regular perante o INSS e o
trGTS, confotme Artigo 195, Pcragrafo 3o, da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipal, nos termos do
Código Tributário do AtÍunicípio; e

L'II. não se erxcofitrar em sihtação de inadimplência no que se refere a presíação de contcs de subvenções

recebidas de orgõos públicos de qualquzr esfera de governo.

CAPÍTULA WI
Dos Créditos Ádicionaís

Artigo 24 - Os créditos especiais e suplemenÍat'es serão autorizados por lei e abet'tos pt;r decreto do
Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo Línico - Cutsideram-se reculsos para eJeito de abertura de crediÍos especiais e

suplementcres, autorizados naforma de "caput" deste artigo, desde que não comprometidos como sendo:

I. o superóvitfinanceiro apurado em balanço paÍrimanial do exercício anteior;
II. os pro,-enientes do excesso de aruecadação;

{
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III. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações rsrçamentárias ozt de créditos adicionais
autorizados em lei;

IL'. o,s prwenientes tlo repasse decorente da assinatura de canvênios com órgãas das esíeras dos
governosfederal e estadual; e

V. o produto de operações de crédito autorizadas por lei especifica, na forma que juridicamente
passibiliÍe ao Poder Executivo realiza-las.

Artigo 25 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para abertura de créditos especiais

conterão, na que coubet', as informações e os demonsffativos exigidos para a mensagem que encaminhar o projeto de

lei orçamentária.

,4rtigo 26 - As proposÍas de modificações ao projeto de lei do orçamenÍo, bem como os projetos de

créditos adicionais, serão apresentados com a forma, os níveis de detalhamento, os demonsb'ativos e as informações
estabelecidas para o orÇamento.

Artigo 27 - Os eréditas adicionais especiais autorizados nos últimos 04 (quatto) meses do exercício de

2002, poderão ser reaberto ao limite de seus saldos e incorporados oo orçamento do exercício seguinte, consoante

Parágrafo 2o, do ÁrÍigo 167, da Canstituição Federal.

Pmágrafo Ltnico - Na hipótese de haver sitlo autorizado crédito na forma do "caput" desÍe artigo, aÍé 3 I
de -ianeiro de 2003, serão indicados e totalizados com os valores orçamentarios para cada órgão e suas unidades, ao
nfuel de menor categoria de programação possível, os saldos de créditos especiais e extraot'dinarias autorizados nos

últimos quatro meses do exercício de 2002, consoante disposíções do Parágrafo 2o, do artigo 167, de Constituição
Federal.

CAPÍTULO Wil
Da Execução Orçamentaria e da Fiscalização

SEÇAO I
Do Cumprimento das líetas Fiscais

,Artigo 28 - Áté o final dos meses de maio, setembro e Jbvereiro, o Poder Executivo Municipal
demonstrara e avaliara o cumprimenío das metas fiscais de cada quadrimestre.

Artigo 29 - O Poder Executivo, através do orgão coínpetente da administração, deverá atender, fto pt'azo

de sete dias úteis, contados da data do recebimento, às solicitações de infomtações relativas às categorias de

programação explicitadas no prajeto de lei que solicitar créditos adicionais, .farnecendo dados, qnantitativos e

qualitativos Ete justifiquem os valores orçados e evidenciem a ação do govetno e suas metas a serem atingidas.

\EÇAO A
Da Limitação do Empenho

Artigo 30 - Se verificado co final do bimesb'e, que a efetivação da receita poderá não comportar o
amtprimento das m.etas de resultado primario ou nomitoal, o Puler Executivo por ato próprio e nas ÍnonÍat'rÍes

necessarios, promovera nos trinta dias subseqüentes, limitações de empenho e ma,imentaÇãofinanceira.

Pcragrafo Llnico - A limitação do empenho iniciará com nas despesas de investimentos, e não sendo

suficiente para o atendimento do disposto na "caput", sera estendida às despesas de manutenção dos projetos/ações
de se*volvidos no dmbito municipal.

Ártigo 3l - Não serão objeío de limitação as despesas clue constituam obrigações con.sfitucionai.s, as

destinadas co pagamento do serviço da dívida e as destinadas ao pag{}mento das despesas de carater continuado.

CAPÍTLILO LY
t)as l"edacões

Artigo 32 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares, e lesivas ao patrimônio público a gestão de

despesa ou assunção de obrigação em desacordo com a Lei Federal Complementar n" 101/2000 (Ártigo 15), rluando

desacompanhadas de estimativa de impacto orçamentario-financeiro no exercício eln que deva entrar em vigor e nos

subsequenÍes, bem com.o de declaração expressa do ordenador da despesa qae o aumento da despesa tem adeqtnção

orçamextaria e financeira com a lei orçamenÍária anual e compatibilidade com o plano plurianual.



-t Artigo j3 - E vedada a inclusão na proposta orçamentária, bem como em suas alÍercçõe.s. de recursos
para pagamento a qualquer titulo, pelo municipio, inclusive pelas eníidades, que integram as orÇamentos fiscais e de

seguridade social, a sentidor da administração direta ou indireta por créditos de consultoria ou assistência técnica

custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou inst umefitos congênet'es, firmados com órgãos

ou entidades de direito publico ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele que estiver

eventualmente lotado.

Parágrafo (lnico Além da limitação definida no "caput", não poderão ser destinados recursos Í)$ra
aÍender despesas com:

I - atividades e pt'opagandas político-partidórias;
II - objetivos ou campanhas estranhas as atribuições legais do Poder Executivo;
il obras de grande porte, sem comprovada e clara necessidcde s{)cial, capaz de comprometer o

equi I ibrio das fi nanças muni cipai s : e

Ií/ - aurílios a entidade privadas comfins lucrativos.

CAP|TULO X
Das Dívidas

sqÇÃo ÚNrc.,t
Da Dívida Fundada Interna

suB-sEÇ,ío r
Dos Precatórios

Artigo -74 - Sera consignada na proposta orçamentária para o exercício de 2003, dotação específica para
o pagamefito de despesas decorrentes de sentenças judiciarias e de precatorios, rut fortna da l<tgislação pertineníe,
observadas as disposições dos Paragrafos 1o e 2o deste artigo.

Parágrafa ]o - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciáio à Prefeitura L.íunicipal, até 1'de
julho de 2002, serão incluídos no proposta orçamentaria para o exercício de 2003, coníorme detetmina a Consíituição
Federal (Artigo 100, Paftigraío l).

Paragyafo 2o - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e identificará os beneficiarios dos
precaÍórios, seguindo a ordem cronolo§ca de suas exigências, através dos sem-iços de contabilidade.

suB-sEÇÃo Ír
Da Amortização e do Seruiço da Dívida Fundada Intema

,4rtigo 35 - O Poder Exeantivo deterá manter registro individualizado das dívidas fundadas inÍetra e

extema.

CÁPITULO XI
Do Plano Plut'ianual

Artigo 36 - Poderão deixar de consÍar da proposta orçamentária do exet'cicio de 2043, progranas,
projetos e metas consttlntes do plano pluriarutal, em razão da compatibilização da previsão de reeeitcs com afixação
de despesas, emJunção da limitação de recursos.

Artigo 37 - Os prajetas imprecisos cafisttlfiÍes do plano plurianual eistente, poderão ser desdobrados em

proietos específicos na proposta orçamentária para o exercício de 2003.

Ártigo 38 - A inclusão de novos projetas no plano plurianual de investimentos, dependerá de lei
específica.

Pafligraía Único - Não poderão ser incluídos novos prajetos no pano plurianual de investimentos, com
recursos decowentes da anulação de projetos em andamento.

CAPITULO XII
Das Disposições Gerais e Transitoria.s

SEÇÃO I
Dos Prazos
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Artigo 39 - A proposta orçamentária Wra o exercício de 2003, sera entregue ao Poder Legislativo no

prazo definido na Lei OrgânicaMunicipal-

panigraío Llnico - Caso a Lei Orgânica Municipal não defina a data do envio da matéria especificada no

"caput", o Poder Executivo a remetera ate 30 de setembro de 2002'

Artigo 40 - A proposta orçamentaria parcial do Pder-Legislativo, par! o exercicio de 2003, será

entregue ao poder Executivo até 05 (cinco) de agostà de 2002, para efeito de compatibilimçõo com as despesas do

município que integrarõo a proposta orçamentaria anual'

sEÇÃo il
Das Alterações na Legislação Tibutaria

Artigo 41 - Os projetos de lei relativos as alterações na legislação tríbutária, para vigorar no exercicio

de 2003, deverãoier encaminhados ao Poder Legislativo até dezembro de 2002.

Artigo 42 - A comunidade pderá participar da elaboração do orçamento do município oferecendo

sugestões ao:
I. Poder Executivo, até 1o de julho de 2002, jmto ao Gabinete do Prefeito Municipal; e

II. Poder Legislativo, junto a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, durante o período de

tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e disposições legais e regimentais'

paragrafo (Jnico - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatctrianente, a fonte de recursos e

atenderõo as demais exigências de ordem constitucionl e infraconstitucional.

Artigo 4-? - A prestação de contas anual do mtmicipio incluira o relatório de exccução com aforma e os

tletalhes apresentados na lei orçamentaia anual, além dos demonstrativos e balanços previstos ra le§slaçãofederal e

ainda nas resoluções especificas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte'

Artigo 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pttblicação, revogando-se di sposições em contróri o.

Lagoa D'anta, 09 dejulho de 2002.
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